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PARECER Nº 1168/2010 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0393/10. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe 
sobre a instalação de dispositivo protetor transparente sobre alimentos expostos para 
o consumo em restaurantes e estabelecimentos similares no Município de São Paulo. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

A proposta cuida de matéria atinente à proteção e defesa da saúde, sobre a qual 
compete ao Município legislar concorrentemente com a União, Estados e Distrito 
Federal, nos termos do art. 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e II, da Constituição 
Federal, para suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, dentro dos 
limites do predominante interesse local.  Também o art. 23, inciso II, de nossa Carta 
Magna, dispõe ser competência comum de todos os entes da federação cuidar da 
saúde e assistência pública. 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, « ao Município sobram poderes para editar normas 
de preservação da saúde pública, nos limites de seu território, uma vez que, como 
entidade estatal que é, está investido de suficiente poder de polícia inerente a toda 
Administração Pública, para a defesa da saúde e bem-estar dos munícipes. Claro é que 
o Município não pode legislar e agir contra as normas gerais estabelecidas pela União e 
pelo Estado-membro ou além delas, mas pode supri-las na sua ausência, ou 
complementá-las em suas lacunas, em tudo que disser respeito à saúde pública local 
(CF, arts, 23, II, e art. 30, I, II e VII) » (in Direito Municipal Brasileiro, 6ª edição, 
Malheiros Editores, págs. 333 e 334). 

Por outro lado, o projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar 
sobre assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de 
polícia administrativa do Município. 

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

“Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de 
fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos.” 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades 
urbanas em geral ensina que “tal poder é inerente ao Município para a ordenação da 
vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da 
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de 
tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima expressão do interesse 
local” (in “Direito Municipal Brasileiro”, 6ª edição, Malheiros Ed., pág. 371).  
Espeificamente no tocante à polícia sanitária, comenta o mesmo autor: 

“A finalidade do poder de polícia, como já assinalamos precedentemente, é a proteção 
ao interesse público no seu sentido mais amplo. 

(...) 
“A polícia sanitária abrange tudo quanto possa interessar à salubridade pública. 

(...) 



A higiene pública é, em última análise, o asseio da cidade.  Condição primeira para a 
salubridade da população é a cidade limpa. Essa limpeza vai desde a varrição e 
lavagem das vias e logradouros públicos, a coleta de lixo, a condução das águas 
pluviais, as redes de água potável e de esgotos, a desinfecção de locais insalubres e 
veículos de transporte coletivo, o desmatamento de terrenos baldios, a limpeza das 
margens de rios e lagos, o combate a animais nocivos, a drenagem de charcos, a 
purificação do ar respirável, o tratamento das águas utilizáveis, o controle das 
atividades poluidoras, até a inspeção dos gêneros oferecidos ao consumo da população 
local.” (In, Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 6ª Ed., p. 343/364) 

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do Município, 
compete ao Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas 
em seu território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem 
como fixar horários e condições de funcionamento.  Por outro lado, cumpre observar 
ainda que o projeto também cuida de matéria afeta à produção e consumo, a qual, 
segundo dispõe a Constituição Federal, também se insere no âmbito da competência 
legislativa concorrente dos entes da Federação, nos termos do art. 24, inciso V c/c art. 
30, incisos I e II.  Aliás, a Carta Magna, em seu art. 170, inciso V, erigiu como 
princípio da ordem econômica a defesa do consumidor e a Lei Federal n. 8.078/90, 
Código de Defesa do Consumidor, dispõe que a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a 
publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da 
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do 
consumidor, baixando as regras que se fizerem necessárias (art. 55, parágrafo 1º). 

O projeto está amparado nos arts. 30, incisos I e II; 24, inciso V e 170, inciso V, da 
Constituição Federal, nos arts. 13, inciso I; 37, caput; 160 e 165, todos da LOM; e no 
art. 55, parágrafo 1º, do Código de Defesa do Consumidor. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do artigo 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto somos, 
PELA LEGALIDADE. 
Todavia, visando adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, bem 
como para inserir no projeto a multa pelo seu descumprimento, sem a qual a proposta 
fica sem condições de efetividade e cuja fixação não pode ser relegada ao decreto 
regulamentador sob ofensa do princípio da independência e separação entre os 
Poderes é necessária a apresentação de um substitutivo. 

Ressalte-se, ainda, que o art. 3º da propositura, que confere à Secretaria Municipal de 
Saúde, através da vigilância sanitária, a função de efetuar o controle e a fiscalização 
das medidas até aqui referidas, não pode permanecer, tendo-se em vista se tratar de 
medida atinente à organização administrativa, matéria esta de competência privativa 
do Executivo, nos termos do art.  37, parágrafo 2º, inciso IV c/c art. 69, inciso XVI, c/c 
art. 2º e art. 84, ambos da Constituição Federal. 

Diante de todo o exposto, sugerimos o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0393/10. 

Dispõe sobre a instalação de dispositivo protetor transparente sobre alimentos 
expostos para o consumo em restaurantes e estabelecimentos similares no Município 
de São Paulo, e dá outra providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 



Art. 1º É obrigatória a instalação de dispositivo protetor transparente sobre os 
alimentos expostos para o consumo em restaurantes e estabelecimentos similares no 
Município de São Paulo. 

Art. 2º Os infratores desta Lei ficam sujetos à multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
duplicada em caso de reincidência.  Parágrafo único. A multa de que trata o caput 
deste artigo será atualizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, 
será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Art. 3º Os estabelecimentos citados no artigo 1º têm o prazo de 90 (noventa) dias 
para adequarem-se ao disposto nesta Lei Art. 4º O Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 29/09/2010. 
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